Projeto de Lei Complementar n.º 002, de 25 de março de 2020. 


                                                                                     
CONCEDE REAJUSTAMENTO PARA PRESERVAR O VALOR REAL AOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DOS SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS SEM PARIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ROBERTO BUTZGE, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:                                                             
                                               
Art. 1.º - O reajustamento, de que trata o artigo 40, §8.º, da Constituição Federal, será feito nos termos da Lei Municipal n.º 091/2005, art. 69, no percentual de 4,32% (quatro vírgula trinta e dois por cento), retroativo a 1.º de março de 2020 e mais 3,00% (três por cento) a contar de 1º de julho de 2020 aos servidores inativos e pensionistas do Poder Executivo Municipal, que não possuem paridade com a remuneração dos servidores ativos.

Art. 2.º - Entende-se sem paridade aqueles servidores que tiveram:
I – Aposentadorias concedidas pela média dos salários de contribuição, de acordo com o disposto no art. 1.º da Lei Federal n.º 10.887/2004, na redação determinada pela Lei Federal n.º 11.784/2008 e da Medida Provisória n.º 167/2004;
II – Pensões decorrentes de falecimento de servidor ocorrido a partir de 20-02-2004, concedidas de acordo com o disposto no art. 2.º da Lei Federal n.º 10.887/2004, na redação determinada pela Lei Federal n.º 11.784/2008 e da Medida Provisória n.º 167/2004.
Parágrafo Único – As pensões decorrentes de falecimento de servidor que foi aposentado de acordo com o art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005 possuem paridade.

Art. 3.º- Ficam deduzidos da revisão geral anual, eventuais aumentos reais concedidos aos servidos nos últimos 12 meses.

Art. 4.º- As despesas decorrentes serão atendidas pelas dotações próprias do orçamento para o ano de 2020.





Art. 5.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA
25 de março de 2020.


PAULO ROBERTO BUTZGE
Prefeito Municipal 












































JUSTIFICATIVA

                   O presente Projeto de Lei, que está sendo encaminhado, visa autorizar o Poder Executivo a conceder revisão geral anual aos servidores públicos municipais ativos, prevista no art. 37, X, da CF/88, aos contratados, aos pensionistas e servidores inativos com paridade para análise e apreciação desta Casa. O referido Projeto tem por objetivo dar cumprimento ao art. 40, § 8.º da Constituição Federal e ao art. 15 da Lei Federal n.º 10887/2004 e redação da Lei Federal n.º 11784/2008 com o objetivo de preservar o valor real de poder de compra dos trabalhadores.
                   A Constituição Federal quando tratou do tema tornou obrigatória a concessão de revisão geral anual, com a finalidade de manter o poder de compra dos vencimentos dos servidores públicos. Entretanto, não estabeleceu qualquer critério ou índice sobre a forma que seria calculada a referida revisão, até para que o administrador pudesse compatibilizá-la com a receita do ente público. 
                   Entretanto, para o estabelecimento do índice de revisão geral anual, o cálculo deverá obedecer não só à Constituição Federal, mas também às demais legislações que vigem a respeito, especialmente a Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual visa orientar o administrador público no momento de realizar seus gastos, prevendo limites e também punições àqueles que efetuarem despesas que extrapolem o índice estabelecido.
                   Embora muitas medidas já tenham sido tomadas no sentido de adequar as despesas com pessoal aos índices estabelecidos em legislação própria, ainda assim, seguidamente os mesmos estão sendo ameaçados aqui na Prefeitura, quer pelo crescimento vegetativo da folha, quer pela imprevisão da receita mensal como um dos reflexos da grave crise financeira que assola todo o país.	                                                                             
                   Assim sendo, Senhora Presidente e demais pares dessa Casa, o Município de Candelária concede a revisão geral anual a seus servidores ativos, contratados, pensionistas e inativos com paridade no percentual de 7,32% (sete vírgula trinta e dois por cento) que será concedido conforme texto do Projeto de Lei.
 	       Pelo exposto, Senhora Presidente e demais membros da Câmara, solicitamos a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei Complementar, em caráter de urgência, permitindo dessa forma que o reajustamento dos valores seja efetivado.
                   É a justificativa. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA
                                                         25 de março de 2020



PAULO ROBERTO BUTZGE
Prefeito Municipal  

